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Relatório da Administração

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31 de dezembro de 2018

Demonstração dos Resultados dos Exercícios findos em 31 de 
dezembro - (Em milhares de reais)

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro - (Em milhares de reais)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios findos em 31 de Dezembro - (Em milhares de reais)

Demonstração dos Fluxos de Caixa dos Exercícios findos em 31 de 
dezembro - (Em milhares de reais)

Demonstração dos Valores Adicionados dos Exercícios findos em 
31 de dezembro - (Em milhares de reais)

Nota 01 - Contexto Operacional - A Springer S/A. com sede em Cotia/SP 
tem por objetivo preponderante a participação societária em outras Com-
panhias no contexto de participação e/ou controle. Nota 02 - Apresenta-
ção das Demonstrações Contábeis - a) Autorização das demonstra-
ções contábeis - As demonstrações contábeis inerentes aos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2018 estão sendo apresentadas em milha-
res de Reais e foram autorizadas pela Administração da Companhia no 
dia 27 de março de 2019. b) Forma de apresentação - A partir deste 
exercício, as Demonstrações são apresentadas de forma individual, pelo 
fato de não possuir mais investimentos em Controladas, desde maio de 
2018. c) Declaração de conformidade - As demonstrações contábeis 
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2018, foram preparadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil que compreendem 
as normas da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e os pronunciamen-
tos, interpretações e orientações do Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis (CPC) e com as normas internacionais de relatórios financeiros (In-
ternacional Financial Reporting Standard – IFRS), emitidas pelo 
Internacional Accounting Standard Board – IASB. As políticas contábeis 
da Companhia foram consistentemente aplicadas em relação aos exercí-
cios anteriores. As demonstrações contábeis foram preparadas no curso 
normal dos negócios e na continuidade de suas atividades. d) Estimati-
vas contábeis - A preparação das demonstrações contábeis requer que a 
administração utilize estimativas e premissas que afetem os valores repor-
tados de ativos e passivos, a divulgação de ativos e passivos contingentes 
na data das demonstrações financeiras, bem como os valores reconheci-
dos de receitas e despesas durante o exercício. Os resultados reais po-
dem ser diferentes dessas estimativas. Nota 03 - Sumário das Principais 
Práticas Contábeis - a) Moeda funcional e operações em moeda es-
trangeira - As demonstrações contábeis são apresentadas em Reais 
(R$), que é a moeda funcional da empresa. Cada entidade do Grupo de-
termina a sua própria moeda funcional e naquelas, cuja moeda funcional 
é diferente do Real, as demonstrações contábeis são traduzidas para o 
Real na data do fechamento. As transações em moedas estrangeiras são 
convertidas pela taxa de câmbio do dia de suas ocorrências. Os Ativos e 
Passivos denominados em moedas estrangeiras são convertidos às taxas 
de câmbio vigentes na data do balanço. b) Caixa e equivalentes de caixa 
- Incluem os saldos de dinheiro em caixa, depósitos bancários e investi-
mentos de aplicações financeiras consideradas resgatáveis em curto pra-
zo. Os investimentos em aplicações financeiras estão registrados ao valor 
de custo acrescido dos rendimentos, ou de perdas eventuais incorridas até 
a data do balanço, que não supera o valor de mercado. c) Impostos a 
recuperar - São créditos registrados a partir das operações da compa-
nhia, os quais serão compensados com saldos a pagar no exercício se-
guinte. A Cia adota ainda a politica de reconhecer os riscos de não utiliza-
ção ou não recuperação dos impostos pelo fato da não perspectiva de 
geração de impostos suficientes para integral compensação dos valores 
retidos. d) Outros ativos circulantes e não circulantes - Os demais itens 
do ativo circulante são registrados ao valor de custo ou de realização in-
cluindo, quando aplicável, os rendimentos auferidos até a data do balanço. 
Os direitos realizáveis após os 12 meses subsequentes à data das de-
monstrações contábeis são considerados como não circulantes. . Quando 
necessários os direitos são ajustados por risco de perdas ou não recupe-
ração. e) Investimentos - Os investimentos nas coligadas são registrados 
pelo método da equivalência patrimonial para fins de demonstrações con-
tábeis. f) Imobilizado - Os itens componentes do ativo imobilizado nas 
demonstrações contábeis estão demonstrados pelo custo de aquisição ou 
construção, deduzido da respectiva depreciação acumulada pelo método 
linear, pro-rata-temporis às taxas mencionadas, nas notas explicativas n° 
10 e leva em consideração a vida útil-econômica estimada dos bens, e 
praticados sobre os valores de uso. g) Redução ao valor recuperável - 
Nas demonstrações contábeis os itens componentes do ativo imobilizado 
têm o seu valor recuperável testado, no mínimo anualmente, caso haja 
indicadores de perda de valor. h) Outros passivos circulantes e não 
circulantes - Estão registrados por valores conhecidos ou calculáveis, 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações 
monetárias incorridas até a data do balanço. As obrigações vencíveis após 
os 12 meses subsequentes à data das demonstrações contábeis são con-
sideradas como não circulantes. i) Apuração do resultado - A Compa-
nhia tem como prática a adoção do regime contábil de competência para 
o registro das mutações patrimoniais ocorridas no exercício, assim como 
reconhecimento das receitas e despesas e custos, independentemente de 
seu efetivo recebimento ou pagamento. j) Instrumentos financeiros - Em 
31 de dezembro de 2018 e 2017, os valores contábeis dos instrumentos 
financeiros registrados no Balanço Patrimonial referem-se a saldo disponí-
vel em conta corrente e aplicações financeiras. A Companhia não utiliza 
instrumentos financeiros derivativos para administrar a exposição de seus 
ativos e passivos aos riscos de mercado referentes à taxa de juros e a 
oscilações de moedas estrangeiras. k) Imposto de renda e contribuição 
social sobre o lucro - São calculados com base nas alíquotas vigentes 
de Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e de Contribuição Social 
Sobre o Lucro Líquido (CSLL). A Companhia se submete ao regime de 
lucro real que considera a compensação de prejuízos fiscais e base nega-
tiva de contribuição social, para fins de determinação de exigibilidade. 
Portanto, as adições ao lucro contábil de despesas temporárias não dedu-
tíveis ou exclusões de receitas temporárias não tributáveis, são considera-
das para apuração do lucro tributável corrente, gerando créditos ou débi-
tos tributários. A provisão para o imposto de renda é constituída 
mensalmente através de estimativa, à alíquota para IRPJ de 15%, acres-
cido o adicional de 10% para os lucros que excederem R$ 240 mil no pe-
ríodo de 12 meses, enquanto que a CSLL é calculada à alíquota de 9%. O 
registro de créditos fiscais diferidos por diferenças temporárias com base 
no estoque de prejuízos fiscais e base negativa da CSLL, devido ao histó-
rico de nos últimos cinco anos a Cia apresentar sucessivos prejuízos e a 
não expectativa de lucros futuros a Administração não considerou pruden-
te o reconhecimento desses créditos. l) Demonstração do fluxo de caixa 
e valor adicionado - As demonstrações dos fluxos de caixa foram prepa-
radas e estão apresentadas de acordo com a Deliberação CVM nº 641, de 
07 de outubro de 2010, que aprovou o pronunciamento técnico CPC 03 
(R2) – Demonstrações dos Fluxos de Caixas. As demonstrações do valor 
adicionado foram preparadas de acordo com a Deliberação CVM nº 557, 
de 12 de novembro de 2008, que aprovou o pronunciamento técnico CPC 
09 – Demonstração do Valor Adicionado. m) Participação dos adminis-
tradores - A participação dos administradores nos lucros é vinculada aos 
resultados econômico-financeiros da Companhia e de suas controladas. O 
Estatuto Social da Companhia estabelece a distribuição de lucros para 
administradores, baseados em acordo de acionistas e/ou quotistas, a ra-
zão de 8% sobre o lucro líquido limitado ao valor total da remuneração. n) 
Benefícios a empregados - Os pagamentos de benefícios tais como sa-
lário, férias vencidas ou proporcionais, bem como os respectivos encargos 
trabalhistas incidentes sobre estes benefícios, são reconhecidos mensal-
mente no resultado obedecendo-se o regime de competência. o) Valor 
presente de ativos e passivos de longo prazo - Os ativos e passivos de 
longo prazo são, quando aplicável, ajustados a valor presente utilizando 
taxas de desconto que refletem a melhor estimativa da Companhia. p) 
Provisão/Ajustes para perdas prováveis - Provisões e ajustes são cons-
tituídas sempre que a perda for avaliada como provável, o que ocasionaria 
uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações e quan-
do os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança 
levando em conta a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das 
ações, similaridade com processos anteriores, complexidade e no posicio-
namento de tribunais. Os depósitos judiciais são atualizados monetaria-
mente e apresentados como dedução do valor do correspondente passivo 
constituído quando não houver possibilidade de resgate destes depósitos, 
a menos que ocorra desfecho favorável da questão para a Companhia. 
Nota 04 - Caixa e Equivalentes de Caixa – R$ mil - As disponibilidades 
estão representadas por depósitos em conta corrente e aplicações finan-
ceiras de liquidez imediata onde já contemplam os  rendimentos auferidos 
até a data do balanço. 2018 2017
Caixa 3 2
Depósitos Bancários 94 2.628
Aplicações Contábeis de Liquidez imediata 7.995 6.589
Total de caixa e equivalentes de caixa 8.092 9.219

Senhores Acionistas: - Submetemos a apreciação de V. Sas. , o Relatório 
da Administração e as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2018, cujo resultado nela apresen-
tado, reflete o efeito do resultado de nossa coligada que determinou um 
prejuízo de R$ mil 2.958. LIESS Máquinas e Equipamentos Ltda. Empresa 
coligada da qual detemos 32,5823 % do Capital Social Total, indústria mecâ-
nica que tem como atividade principal desenvolver e prover soluções para a 
indústria de bebidas, alimentos, processamento de fluídos e transporte de 
líquidos. Em 2018 a receita operacional desta coligada teve um acréscimo 

de 153% superando a marca de 115 milhões de reais, obtendo um resultado 
positivo na ordem de 4,6 % após ter auferido resultado negativo no ano an-
terior. Esta recuperação deve-se, principalmente, a melhoria do quadro eco-
nômico em nosso setor e o consequente retorno dos investimentos em 
equipamentos e novas estruturas efetuados por nossos clientes, na expec-
tativa gerada pelo novo cenário político, econômico e financeiro no país. 
NORDEPLAST Indústria e Comércio de Plásticos Ltda. Empresa controlada 
(70,35% do capital total) foi alienada em 25 de maio de 2018, conforme fato 
relevante publicado na mesma data. DECLARAÇÃO DOS DIRETORES. 

Em observância às disposições constantes nos incisos V e VI do § 1º do 
artigo 25 da Instrução CVM nº 480, de 07/12/2009, DECLARAM que revi-
ram, discutiram e concordaram com as demonstrações financeiras relativas 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018, bem como que 
reviram, discutiram e concordaram com as opiniões expressas no parecer 
emitido por Auditoria Confidor Paulista Ltda. AUDITORES INDEPENDEN-
TES. Em atendimento à Instrução CVM 381/2003, informamos que o contra-
to em vigor com os auditores independentes, somente se relacionam aos 
trabalhos de auditoria externa. Cotia, 27 de março de 2018. A Administração

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Todas as aplicações de liquidez imediata foram efetuadas em investimento 
de baixo risco, e já contemplam os rendimentos incorridos até a data do 
balanço. Em 2018 as aplicações financeiras produziram receitas financei-
ras no total de R$ 452 mil. 
Nota 05 - Impostos a Recuperar - R$ mil 2018 2017
IRRF a recuperar 1.060 925
Créditos de IRPJ e CSLL a Recuperar 921 2.170
PIS e COFINS a recuperar e compensar 1 1
Outros impostos a recuperar 118 107
(-) Perdas Estimativas de Cred. Federais (1.283) (1.763)

817 1.440
Conforme NE 3d. a Cia vem registrando ajustes para a cobertura do risco 
de não realização dos valores em função da perspectiva de não geração 
de tributos a tornar possível a integral recuperação desses impostos, ex-
ceto por eventual restituição cujo o prazo é muito longo. Em 2018 houve a 
restituição por parte RFB no montante de R$ 833 mil. 
Nota 06 - Outros Créditos - R$ mil 2018 2017
Mariana Reis Barrella - 11.360
Phoenix Corp. Global International S.A. 6.571 2.705
ACG PharmpackPVT LTDA 2.231 1.905
(-) Ajustes para Perdas /vr.presente - (8.360)
Outros - 2
Total 8.802 7.612
Parcelas a receber decorrente da venda de investimentos, correspondente 
a US$ 2.272 mil, traduzidos para Reais pela Taxa de compra de 31/12/2018 
e que apresentam os seguintes vencimentos:
Vencidas: De 01 a 30 dias - 3.169
A Vencer: De 01 a 30 dias 2.231 -

Em 330 dias 3.402 5.633
8.802

A parcela devida pela Phoenix de R$ 3.169 mil vencida em 30/11/2018, 
não foi liquidada no vencimento e nem o foi até a data da divulgação por 
encontrar-se em renegociação. A parcela devida pela ACG, que venceu 
em 02/01/2019, também não foi liquidada no vencimento e nem até a Data 
desta divulgação. A Administração da companhia encontra-se acionando 
os mecanismos de segurança de realização de seus direitos, pactuados 
no contrato realizado entre as partes. Durante o exercício os recebíveis na 
Phoenix e ACG geraram um efeito de variação cambial líquida de R$ 
2.283mil. 
Nota 07 - Partes Relacionadas – R$ mil 2018 2017
Curto Prazo 1.788 7.152
Longo Prazo 5.364 -

7.152 7.152
08 Outros Valores – R$ mil - Decorrente da venda de Investimentos de 
Participações Societárias, conforme detalhes descritos na NE 06 tem a
seguinte composição de saldos a receber: 2018 2017
Phoenix Corp. Global International S.A. 6.803 8.711
(-) Ajustes para Perdas /vr. presente (1.147) -
Total 5.656 8.711
Nota 09 - Investimentos – R$ mil - a) Investimentos em sociedades 
coligadas - avaliadas ao MEP

Partici-
pação 

%

Ações/ 
Quotas  
(em Mil)

Capital  
Social  
realiza-

do

Patrimô-
nio  

liquido  
31/12/18

Resultado  
exercício  

findo  
31/12/18

Liess Máquinas e 
  Equipamentos Ltda 32,5823 7.132 21.890 41.288 1.825
b) Movimentação dos Investimentos no período (avaliados pelo MEP)

Saldos  
31/12/17

Bai-
xas

Equivalência  
Patrimonial

Saldos  
31/12/18

Participação controladas / coligadas
Nordeplast Indústria e Comércio 
  Plasticos Ltda 314 (165) (149) -
Liess Máquinas Equipamentos Ltda 11.627 - 1.825 13.452
Investimentos avaliados MEP 11.941 (165) 1.676 13.452
Movimentação do ágio e deságio
- Deságio - Liess Máquinas 
  Equipamentos Ltda (2.265) - - (2.265)
- Ágio - Liess Máquinas Equipamentos Ltda  212 - - 212

(2.053) - - (2.053)
TOTAL 9.888 (165) 1.676 11.399
Comentários dos investimentos - Entradas e Baixas: Investimentos 
avaliados pelo MEP – Nas sociedades Nordeplast e Liess. Equivalência 
patrimonial - Ajustes em decorrência do percentual de participação da 
controladora no capital e calculado sobre o PL das controladas / coligadas 
e o valor líquido do ajuste em mil (R$ 1.676) foi levado ao resultado da 
Companhia. Comentários gerais sobre os investimentos – R$ mil - No 
balanço, a linha investimentos demonstra valores, oriundos de investimen-
tos em coligada, avaliados pelo método de equivalência patrimonial. Fo-
ram baixados os investimentos na Nordeplast Ind. E Com de Plásticos 
Ltda., tendo em vista negociação e venda durante o exercício. Nota 10 - 
Imobilizado - R$ mil

Valor contábil do  
  imobilizado

% Taxas  
Depre-
ciação

Custo  
Corrigi-

do

Deprecia-
ção  

Acumulada

Custo  
Residual

2018 2017
Móveis e utensílios 10% 5 (3) 2 1
Veículos 20% 189 (115) 74 85
Equipamentos de Informática 20% 15 (6) 9 8
Software 20% 3 (3) - 1

212 (127) 85 95
Resumo da movimentação do imobilizado R$ mil
Saldo em 01/01/2017 214
Aquisições 140
Baixas (154)
Depreciação apropriada como despesa Operacional (105)
Saldo em 31/12/2017 95
Aquisições 4
Depreciação apropriada como despesa Operacional (14)
Saldo em 31/12/2018 85
Nota 11 - Obrigações Sociais e Previdenciárias – R$ mil
Obrigações Sociais 2018 2017
Férias a pagar 10 97
INSS a recolher 8 91
FGTS a recolher 3 20

21 208
Outras Sociais: Provisão com Custos para Demissões 40 -

Provisão para Honorários 864 -
904 -

Nota 12 - Obrigações Fiscais e Tributárias – R$ mil
2018 Circulante 2017 Circulante

COFINS a recolher 3 2
Outros Impostos e Taxas 20 -
IRRF a recolher 4 79
IRPJ a recolher - 319
CSLL a recolher - 106
ISS a recolher - 10
Retenções a recolher - 24

27 540
Nota 13 - Provisão p/ Obrigações Trabalhistas e Outras 2018 2017
Frações 2016 4 4
Provisão para Processos Trabalhistas 585 540
Provisão para outras Contingências 787 -

1.376 544
- Processos trabalhistas de empresas ex controladas/ coligadas que pode-
rão ter ônus financeiro à Springer S.A. em razão da mesma situar-se no 
“Polo Passivo”: À Springer S.A. vem recaindo ônus por posição de “polo 
passivo” de processos de reclamações trabalhistas oriundas da ex-contro-
lada Plastwal Latino Americana Indústria e Comércio Ltda. Nota 14 - Pa-
trimônio Líquido - R$ mil - O capital social, no valor de R$ 78.246, total-

mente subscrito e integralizado, está representado por 2.529.419 ações 
conforme  segue: 

Quantidade de ações
Tipo e Classe 2018 2017
Ordinárias 1.889.004 1.889.004
Preferenciais classe “A” 512.332 512.332
Preferenciais classe “B” 128.083 128.083

2.529.419 2.529.419
Valor patrimonial por ação 15,99 17,16
As ações Preferenciais Classe “A”, tem prioridade na distribuição de divi-
dendos na ordem de 12% sobre o capital próprio, e as ações Preferenciais 
“B”, tem prioridade na distribuição de dividendos na ordem de 30% sobre 
o lucro líquido do exercício, proporcional a participação no capital da Com-
panhia. Nota 15 - Encargos Financeiros Líquidos - R$ MIL
Receitas Financeiras 2018 2017
Variações cambiais / monetárias ativas 2.946 1.412
Juros aplicações financeiras 452 1.275
Juros recebidos 42 45
Outras receitas - 1
Total de receitas 3.440 2.733
Despesas Financeiras
Variações cambiais / monetárias passivas (707) (1.418)
Ajustes a valor presente (1.147) -
Despesas Bancárias (3) (117)
Total de despesas (1.857) (1.535)
Resultado Líquido 1.583 1.198
Nota 16 - Despesas Administrativas 2.018 2.017
Despesas c/ Pessoal (Salários, encargos e beneficios) 1.314 2.002
Honorários da Administração 2.161 2.560
Serviços de Terceiros (Auditoria, Jurídicos e Consultoria) 890 2.221
Acordos Judiciais e Provisões 138 2.161
Outras despesas gerais e administrativas 751 1.404
Soma 5.254 10.348
Nota 17 - Outras Receitas / Despesas Operacionais 2.018 2.017
Resultado de Equivalência Patrimonial 1.677 (4.847)
Custo de Ativos Vendidos (165) (153)
Receitas (Venda de Ativos) 10 415

(155) 262
Despesas Recuperadas - 4.440
Reversão de provisão IR/CSLL 425 -
Provisão para Perdas Titulos a Receber (422) (8.360)
Provisão para Perdas Créditos Sociedade Controlada - (811)
Provisão para Perdas Créditos Fiscais 480 (1.324)
Provisão Contingências Trabalhistas (505) (541)
Provisão para Outras Contingências (787) -
Outras Despesas - (456
Soma (809) (7.052)
Valor Líquido 713 (11.637)
Nota 18 - Seguros - A sociedade mantém apólices de seguros visando 
cobrir riscos operacionais, compreendendo bens do ativo permanente, 
contratada junto a instituições seguradoras nacionais, em valores conside-
rados como suficientes pela administração. Nota 19 - Instrumentos Fi-
nanceiros - a) Considerações gerais e gerenciamento de riscos - A 
Empresa mantém operações com instrumentos financeiros, cujos riscos 
são administrados através de estratégias de posições contábeis e siste-
mas de controles de limites de exposição aos mesmos. Todas as opera-
ções estão relacionadas na contabilidade e os principais instrumentos fi-
nanceiros são os que constam nas notas explicativas 04, 06, 07. b) 
Fatores de risco que podem afetar os negócios - Riscos e taxas de 
juros: esse risco é oriundo da possibilidade de a empresa vir a sofrer 
perdas (ou ganhos) por conta de flutuações nas taxas de juros que são 
aplicadas aos seus passivos e ativos captados (aplicados) no mercado. 
Risco de taxa de câmbio: esse risco está atrelado à possibilidade de al-
teração nas taxas de câmbio, afetando a despesa financeira (ou receita) e 
o saldo passivo (ou ativo) de contratos que tenham como indexador uma 
moeda estrangeira. Risco de crédito: advém da possiblidade da empresa 
não receber valores decorrentes de operações de comercialização de 
seus produtos e mercadorias ou de crédito detido junto a instituições con-
tábeis gerado por operações de aplicação financeira. Risco de gerencia-
mento de capital: advém da escolha da Empresa em adotar uma estrutu-
ra de financiamentos para suas operações.

Ativo
CIRCULANTE Nota 2018 2017
Caixa e Equivalentes 4 8.092 9.219
Impostos a recuperar 5 817 1.440
Outros créditos 6 8.802 7.612
Partes Relacionadas - AFAM 7 1.788 7.152
Despesas antecipadas pagas - 7
Total do circulante 19.499 25.430
NÃO CIRCULANTE
Partes Relacionadas - AFAM 7 5.364 -
Depósitos Judiciais 787 780
Outros valores 8 5.656 8.711

11.807 9.491
Investimentos 9 11.399 9.888
Imobilizado líquido 10 85 95

11.484 9.983
Total do não circulante 23.291 19.474
Total do ATIVO 42.790 44.904

Passivo e Patrimônio Liquido
CIRCULANTE Nota 2.018 2.017
Obrigações sociais e Previdenciarias 11 21 208
Provisão para Obrigações Trabalhistas e Outras 11 904 -
Dividendos a pagar 20 20
Obrigações fiscais e Tributárias 12 27 540
Outras exigibilidades - 192
Total do circulante 972 960
NÃO CIRCULANTE
Provisão para Obrigações Trabalhistas e Outras 13 1.372 540
Outras obrigações 13 4 4
Total do não circulante 1.376 544
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social 14 78.246 78.246
Reservas de capital 132 132
Prejuizos Acumulados (37.936) (34.978)
Total do patrimônio líquido 40.442 43.400
Total do PASSIVO e PATRIMÔNIO LÍQUIDO 42.790 44.904

2018 2017
RECEITA OPERACIONAL LIQUIDA - -
(-) Custo dos produtos vendidos - -
LUCRO BRUTO - -
Despesas Administrativas (3.093) (7.788)
Honorários da administração (2.161) (2.560)

(5.254) (10.348)
OUTRAS RECEITAS / DESPESAS OPERACIO-
NAIS
Resultado de equivalência patrimonial 1.677 (4.847)
Resultado na alienação de investimentos (155) 262
Outras receitas e despesas operacionais (809) (7.052)

713 (11.637)
RESULTADO DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS (4.541) (21.985)
Receitas Financeiras 3.440 2.733
Despesas Financeiras (1.857) (1.535)
RESULTADO ANTES DOS IMPOSTOS (2.958) (20.787)
( - ) Imposto de renda e contribuição social - -
( - ) Participação dos administradores - -
Resultado líquido do exercício (2.958) (20.787)
Quantidade de ações do capital social 2.529.419 2.529.419
Resultado líquido por ação em R$ (1,1694) (8,2181)

2018 2017
Fluxo de caixa proveniente das operações:
Lucro líquido do exercício (2.958) (20.787)
Itens que não afetam o caixa:
Depreciações e amortizações 15 105
Custo residual Baixa de Outros Investimentos 166 -
Custo das baixas do Ativo Imobilizado (1) 154
Resultado da equivalência patrimonial (1.677) 4.847

(4.455) (15.681)
Variações no ativo circulante e realizável a longo prazo
Partes Relacionadas - (7.152)
Impostos a compensar 623 2.942
Outros créditos 1.865 23.048
Despesas antecipadas 7 6
Depósitos judiciais (7) (780)

2.488 18.064
Variações no passivo circulante e não circulante
Obrigações Sociais e Previdenciárias 1.549 541
Obrigações fiscais e Tributarias (513) 115
Outras exigibilidades (192) 192

844 848
Total das atividades operacionais (1.123) 3.231
Atividades de investimentos
Pagamento por compra de imobilizado (4) (140)

Total das atividades de investimentos (4) (140)
Total dos efeitos de caixa (1.127) 3.091
Variação no caixa
Saldo final de caixa e aplicações financeiras 8.092 9.219
Saldo inicial de caixa e aplicações financeiras 9.219 6.128

Variação no caixa (1.127) 3.091

Reservas de Capital

Capital
Ágio Emissão  

de Ações
Incentivos  

Fiscais
Lucros a  
realizar

Prejuizos  
acumulados

Outros Resultados  
Abrangentes

Total  
controladora

Saldo inicial em 01/01/2017 78.246 37 95 - (14.191) - 64.187
Resultado Líquido do Exercício - - - - (20.787) - (20.787)
Dividendos não Reclamados
Retornados para Lucros Acumulados - - - - - - -
Proposta da Diretoria        
Saldo final em 31/12/2017 78.246 37 95 - (34.978) - 43.400
Resultado Líquido do Exercício - - - - (2.958) - (2.958)
Dividendos não Reclamados
Retornados para Lucros Acumulados - - - - - - -
Proposta da Diretoria        
Saldo final em 31/12/2018 78.246 37 95 - (37.936) - 40.442

2018 2017
GERAÇÃO DO VALOR ADICIONADO
Receita operacional bruta - -
Menos
Aquisição de produtos e insumos
Serviços contratados (890) (2.221)
Despesas comerciais e administrativas (767) (3.343)
Despesas com comunicações (21) (23)

(1.678) (5.587)
Valor adicionado bruto (1.678) (5.587)
Depreciações e amortizações (15) (105)

Valor adicionado líquido produzido pela entidade (1.693 (5.692)
Recebido de terceiros
Resultado da equivalência patrimonial 1.677 (4.847)
Receitas financeiras 3.440 2.733
Resultado da venda de imobilizado (155) 261
Resultados Operacionais (809) (7.049)

4.153 (8.902)
Valor adicionado total a distribuir 2.460 (14.594)
DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO
Empregados
Salários, encargos e benefícios 1.314 1.960
Honorários da diretoria e conselhos 2.161 2.561

Distribuídos aos empregados 3.475 4.521
Impostos e Contribuições: Municipais 32 60

Federais 30 61
Distribuídos Administração Publica 62 121
Remuneração de Capital de Terceiros
Despesas financeiras 1.857 1.535
Aluguéis 24 16

Distribuídos aos financiadores 1.881 1.551
Acionistas
Prejuizo líquido do exercício (2.958) (20.787)

(2.958) (20.787)
Valor adicionado total distribuído 2.460 (14.594)

Conselho de Administração: Milzen Tamar Gaeta Sacca - Presidente do 
Conselho de Administração; Walter Sacca - Vice-Presidente; Lázaro de Campos 
Júnior - Conselheiro
Diretoria: Walter Sacca - Diretor Presidente; Manuel Fernandes dos Ramos 
Varanda - Diretor de Relações com Investidores; 
Manuel Fernandes dos Ramos Varanda - Contador CRC-1SP121161/O-0

Relatório do Auditor Independente sobre as  
Demonstrações Contábeis 

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da SPRINGER S/A. 
Cotia – SP. Opinião - Examinamos as demonstrações contábeis da Sprin-
ger S/A., que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2018 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações dp pa-
trimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, com base em nosso exa-
me as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financei-
ra, da Sociedade em 31 de dezembro de 2018, o desempenho de suas 
operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com 
as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo Inter-
national Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião - Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada „Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis. Somos inde-
pendentes em relação à Sociedade, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de au-
ditoria - Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julga-
mento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do 
exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa 
auditoria das demonstrações contábeis, como um todo e na formação de 
nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis e, portanto, não ex-
pressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Provisões e 
passivos contingentes – fiscais e trabalhistas (Nota explicativa 13 
das Demonstrações contábeis.) - A Springer S/A. a partir de 2017, em 
razão de a mesma situar-se em “Polo Passivo” tem sido citada em proces-
sos judiciais e também de natureza trabalhista, de ex-empregados de anti-
gas sociedades coligadas ou controladas que foram vendidas em exercí-
cios passados. A maior parte das questões mais recorrentes decorre de 
sua ex-controlada Plastwal Latino Americana Indústria e Comércio 
Ltda. onde no exercício de 2017 houve desembolso, de R$ 2.161 mil e, 
reconhecimento de obrigações no montante de R$ 192 mil, que se efetiva-
ram em 2018. Neste exercício, houve o provisionamento por Riscos de 
Contingências o montante de R$ 585 mil tidos como perspectivas de Perda 
Provável. Também conforme o BP, embora constando um Depósito Judicial 
no valor de R$ 787 mil, pertinente a uma contingência de natureza fiscal e, 
mesmo os consultores jurídicos patronos da defesa posicionarem-se para 
o risco de Possível Sucesso na questão, os Administradores decidiram por 
constituir provisão para frente a uma eventual decisão desfavoravel. Em 
decorrência da complexidade, ao julgamento envolvido na avaliação des-
tes assuntos, bem como a definição para o momento do reconhecimento, 
mensuração e divulgações relacionadas às Provisões e Passivos Contin-
gentes, nós consideramos esse assunto relevante para a nossa auditoria. 
Como nossa auditoria endereçou este assunto - Os nossos procedi-
mentos de auditoria incluiram a identificação, avaliação, mensuração e di-
vulgação das Provisões e Passivos Contingentes. Discutimos com os con-
sultores jurídicos, patronos na defesa destas questões, para a 
complementação ao nosso entendimento de cada processo, relacionado 
no relatório, a nós, por eles fornecido e ainda, com a administração da 
Companhia com o fim de avaliarmos a adequação e suficiência das provi-
sões contidas nos registros contábeis pertinentes a estes assuntos. Con-
clusão – Nossa conclusão, é que no contexto das questões relativas a 
estes assuntos, e que estão deflagradas, e controladas, o reconhecimento 
dos riscos estão dentro de uma razoabilidade a prováveis valores de de-
sembolsos na melhor das estimativas e expectativas, contudo, ressalta-
mos que há incertezas se outras questões da mesma natureza poderão ou 
não ainda surgir e em quais montantes. Impostos a Compensar - Ajustes 
para Risco de Perdas Estimadas em não recuperação ou difícil utiliza-
ção. Conforme consta na NE 05, a Springer S/A. Constituiu em exercícios 
anteriores, ajustes para Perdas Estimadas de não realização de Créditos 
Fiscais decorrentes de Tributos a Recuperar e/ou a Compensar. Todavia 
durante o exercício de 2018 a Companhia recebeu da RFB o montante R$ 

833 mil. Dado a isto a Administração reviu os cálculos da provisão para 
ajuste, reduzindo-o em R$ 480 mil de forma que no balanço de 31/12/2018 
o saldo do ajuste é de R$ 1.283. Embora a administração da Springer S/A. 
tenha se mantido cautelosa no contexto de entrar administrativamente com 
pedidos de restituição destes créditos fiscais junto a RFB para eliminar o 
risco de prescrição dos direitos aos mesmos, o processo de restituição é 
bastante lento. Em decorrência da complexidade, ao julgamento envolvido 
na avaliação destes assuntos, consideramos esse assunto relavante para 
a nossa auditoria. Como nossa auditoria endereçou este assunto - Os 
nossos procedimentos de auditoria incluiram o entendimento da questão e 
nos respectivos controles internos relacionados à identificação do histórico 
dos valores retidos e recuperados visando a constatação e convalidação 
das estimativas, mensurações e divulgação dos prováveis riscos da não 
recuperação ou não utilização destes créditos. Discutimos com a adminis-
tração sobre a adequação e suficiência dos ajustes reconhecidos, por 
meio da avaliação dos critérios e premissas utilizadas nas estimativas, em 
complementação ao nosso entendimento e aceitação onde, convalidamos 
pela razoabilidade no julgamento dos mesmos, nos aspectos de prováveis 
riscos da não utilização dos créditos fiscais e das melhores estimativas aos 
justes bem como aos registros contábeis pertinentes a estes assuntos. 
Conclusão - Concluímos que o contexto das questões relativas a estes 
assuntos inferem realmente em complexidade e significativa incerteza 
quanto a provável recuperação por compensação integral destes créditos 
fiscais, em função de ausência ou falta de perspectivas da geração de re-
sultados positivos a esta permissibilidade de compensação. O nosso en-
tendimento é que o reconhecimento dos riscos de não recuperação pelos 
ajustes praticados está dentro de uma razoabilidade na melhor das estima-
tivas e expectativas, relativas às incertezas em questão desta natureza. 
Outros assuntos - Demonstrações do valor adicionado - As demonstra-
ções do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2018, elaboradas sob a responsabilidade da administração 
da Sociedade, e apresentadas como informação suplementar para fins de 
IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em con-
junto com a auditoria das demonstrações contábeis da Sociedade. Para a 
formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão 
conciliadas com as demonstrações contábeis e registros contábeis, con-
forme aplicável e, se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os cri-
térios definidos na NBC TG 09 – Demonstração do Valor Adicionado. Em 
nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequada-
mente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios 
definidos nessa norma e são consistentes em relação às demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Outras infor-
mações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório 
do auditor - A administração da Sociedade é responsável por essas ou-
tras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa 
opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de audito-
ria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatóro da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, 
de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou 
com o nosso conhecimento obtido na auditoria, ou de outra forma, aparen-
ta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração so-
mos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações contábeis - A administração é responsável pela elabora-
ção e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacio-
nais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Sociedade continuar ope-
rando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Sociedade e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Sociedade são aqueles com respon-

sabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis. Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstra-
ções contábeis - Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações contábeis estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as even-
tuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorren-
tes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apro-
priada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detec-
ção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o prove-
niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencio-
nais. - Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Sociedade. - Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contá-
beis e respectivas divulgações feitas pela administração. - Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de conti-
nuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade ope-
racional da Sociedade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, de-
vemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nos-
sa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões es-
tão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nos-
so relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Sociedade a não mais se manterem em continuidade operacional. - Avalia-
mos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis re-
presentam as correspondentes transações e os eventos de maneira com-
patível com o objetivo de apresentação adequada. - Obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das 
entidades ou atividades de negócio da sociedade para expressar uma opi-
nião sobre as demonstrações contábeis. Somos responsáveis pela dire-
ção, supervisão e desempenho da auditoria da sociedade e, consequente-
mente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclu-
sive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos respon-
sáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências 
éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e 
comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que pode-
riam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando 
aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de 
comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aque-
les que foram considerados como mais significativos na auditoria das de-
monstrações contábeis, do exercício corrente e que, dessa maneira, cons-
tituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos 
em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha 
proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias ex-
tremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunica-
do em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunica-
ção podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da 
comunicação para o interesse público. São Paulo, 27 de março de 2019. 
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